Of. nº  1097/GP.                                                        Paço dos Açorianos, 25 de setembro de 2015. 

Senhor Presidente: 

É com imensa satisfação que encaminho a Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei, que visa alteração na redação do inc. II, do art. 1º, da Lei 11.694, de 1º de outubro de 2014, que autorizou o Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto a Caixa Econômica Federal (CEF), e operação de crédito externa junto ao Banco de Desenvolvimento da América Latina/Corporação Andina de Fomento (CAF).

A presente alteração na Lei 11.694, de 2014 se faz necessária para fazer constar no dispositivo referido que o financiamento, junto à União, através da Caixa Econômica Federal, será efetuado por intermédio de recursos provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e terá aplicação obrigatória no Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM).
A adequação para referenciar de maneira completa a origem do recurso e o programa onde o mesmo será aplicado é requisito formal do agente financeiro executor do referido PNAFM.
Importante mencionar que esta Colenda Câmara, em acolhida ao referido Projeto, proporcionará a adesão aos recursos já autorizados na Lei 11.694, de 2014.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro, 

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

PROJETO DE LEI Nº 030/15.
Altera o inc. II do art. 1º da Lei nº 11.694, de 1º de Outubro de 2014 e da outras providências. 

Art. 1º Fica alterado o inc. II do art. 1º da Lei nº 11.694, de 1º de Outubro de 2014, conforme segue:
“Art. 1º  

...

II – a União, através da Caixa Econômica Federal (CEF), até o limite de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) com recursos provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para aplicação, obrigatoriamente, no Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM)”. (NR) 

Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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